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EXTRATO DE PORTARIA N.º 003/2019/10ª PJMab
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMAR-
CA DE MARABÁ, com fundamento no art. 54, VI e § 3° da Lei Comple-
mentar n? 057/06 e no Art. 4°, inc. VI da RESOLUÇAO N° 23 - CNMP, de 
17/09/07, torna pública a instauração do presente Procedimento Prepa-
ratório nº 000364-950/2019, o qual se encontra à disposição na sede da 
Promotoria de Justiça, situada na Rua das Flores, s/nº, Bairro Agrópole do 
Incra, Marabá-PA.
Requerido (a): GEICIANE BARBOSA DOS SANTOS
Objetivo: Apurar se JOÃO se encontra em situação de risco e/ou vulnera-
bilidade social, bem como, se o mesmo está tendo seus direitos violados.
Marabá/PA, 21 de janeiro de 2020.
Ligia Valente do Couto de Andrade Ferreira
Promotora de Justiça Titular da 10a PJ da Infância e Juventude de Marabá/
PA

Protocolo: 519278
RECOMENDAÇÃO N. 001/2020-MP/3ªPJDIAT/BELÉM-PA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por meio da Dra. ELAINE 
CARVALHO CASTELO BRANCO, Titular da 3ª Promotoria de Justiça de De-
fesa das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, e de Acidentes de Traba-
lho de Belém com fulcro artigo 54, VII, da Lei Complementar Estadual n° 
57/2006, artigo 3º a 6º da Lei 7.853/91, artigo 74, inciso V a VII, da Lei 
n.º 10.741/03 (Estatuto do Idoso), e artigo 79, §3º, da Lei n.º13.146/15 
(Estatuto da Pessoa com Defi ciência) e;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 1271 e 129, inciso II2 da Cons-
tituição Federal, artigo 273 da Lei n. 8.625/1993, e das Leis n. 7.347/1985 
e n. 8.078/90, o artigo 52 da Lei Complementar n. 057, de 06/07/2006 
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará) e o artigo 19 da Re-
solução n. 020/2013-CPJ, de 24/10/2013, o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, podendo, para garantir a efetividade desses 
direitos, expedir recomendações administrativas, requisitar documentos e 
informações, dentre outras providências;
CONSIDERANDO o artigo 6º, XX, da Lei Complementar n. 75/93, combina-
do com o art. 80 da Lei Federal n. 8.625/93, estabelece que ao Ministério 
Público compete expedir Recomendações visando o respeito aos interes-
ses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo res-
peito aos direitos e garantias legais assegurados aos idosos e as pessoas 
com defi ciência, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis 
(artigo 127, caput, da Constituição Federal c/c art. 79, §3º da Lei nº. 
13146/2015 e artigo 74 da Lei 10741/2003);
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo instaurado no âmbi-
to da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência 
e dos Idosos, e de Acidentes de Trabalho de Belém, por meio da Por-
taria n. 041/2019-MP/3ºPJDIAT, de 07/10/2019, registrado sob o n. 
000551-112/2019, objetivando dar publicidade e cumprimento da Lei nº 
9.374/2018, que institui no âmbito do Município de Belém parâmetros para 
funcionamento das Clínicas de Fisioterapia, especialmente quanto à acessi-
bilidade, e dá outras providências;
CONSIDERANDO que diligências foram realizadas, através do contato di-
reto com clínicas de fi sioterapia e com o CREFITO-12, com a fi nalidade de 
dar publicidade a lei e de obter informações quanto ao cumprimento dos 
critérios da norma pelos estabelecimentos;
CONSIDERANDO os termos da lei nº 6.316 de 17 de dezembro de 1975 
que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional, especialmente o Art. 7º, incisos III e XII, que esta-
tui, entre as competências dos Conselhos Regionais, “fi scalizar o exercício 
profi ssional na área de sua jurisdição, representando, inclusive, às autori-
dades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão 
não seja de sua alçada” e “estimular a exação no exercício da profi ssão, ve-
lando pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem”, respectivamente;
CONSIDERANDO que o Departamento de Fiscalização (DEFIS) foi instituído 
na estrutura dos Conselhos Regionais através da Resolução COFFITO nº. 
194, de 09 de dezembro de 1998, e que compete ao DEFIS do CREFITO-12 
fi scalizar o exercício profi ssional na área de sua jurisdição representando 
às autoridades competentes quanto à fatos cuja solução ou repressão não 
seja de sua alçada;
CONSIDERANDO que o Conselho de Fisioterapia e Terapia Ocupacional tem 
o escopo, entre outras coisas, de proteger a sociedade, bem como, de zelar 
pelo bom atendimento à população;
CONSIDERANDO que, para que o serviço de fi sioterapia e terapia ocupacio-
nal seja prestado de forma correta, as regionais do Conselho (CREFITOS), 
são responsáveis pela fi scalização, através do Departamento de Fiscaliza-
ção, onde os fi scais são responsáveis pela averiguação do bom desempe-
nho da sua região;
CONSIDERANDO que a fi scalização ocorrerá através de denúncias e por 
procedimentos de rotina;
CONSIDERANDO a aprovação da Lei Municipal nº 9.374/2018, de 
06/06/2018, a qual institui no âmbito do Município de Belém parâmetros 
para funcionamento das Clínicas de Fisioterapia, especialmente quanto à 
acessibilidade para a pessoa com defi ciência, que gerou o Procedimento 
Administrativo 000551-112/2019;
CONSIDERANDO que o art. 1º da Lei Municipal nº 9.374/2018 determina 
que a instalação, construção, reforma ou ampliação dos estabelecimentos 
de fi sioterapia no Município de Belém obedecerá às normas de acessibilida-
de estabelecidas na Lei nº 8.068/2001, na norma da ABNT nº 9050/2004 
e na resolução da ANVISA RDC nº 50/2002;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.068/2001 estabelece normas gerais e cri-
térios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de defi ciência ou com mobilidade reduzida no Município de Belém;

CONSIDERANDO que a norma da ABNT nº 9050/2004 designa os crité-
rios de acessibilidade a edifi cações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos;
CONSIDERANDO que a resolução da ANVISA RDC nº 50/2002 dispõe so-
bre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração 
e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde;
RESOLVE:
EXPEDIR RECOMENDAÇÃO:
Ao Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 12ª Região 
(CREFITO-12) para que promova ampla divulgação da Lei Municipal nº 
9.374/2018, de 06/06/2018, junto a todas as clínicas de fi sioterapia e 
terapia ocupacional de Belém, em especial:
Que as clínicas cumpram integralmente o que determina a referida lei mu-
nicipal; 
Que sejam realizadas adequações quanto a exigência de vagas de estacio-
namento para pessoa com defi ciência, bem como sobre a acessibilidade às 
dependências dos estabelecimentos de fi sioterapia, quando existirem tais 
inconsistências;
Que seja realizada a devida fi scalização quanto ao cumprimento dos pre-
ceitos da lei;
Que seja disponibilizado aos clientes das clínicas formulário de reclamação 
para o registro de ocorrências de descumprimento do previsto na lei. 
Encaminhar cópia de Recomendação para conhecimento às entidades em 
Defesa da Pessoa Idosa, da Pessoa com Defi ciência, Câmara Municipal de 
Belém, Assembleia Legislativa e ao Sr. Vereador AMAURY DE SOUSA FI-
LHO, autor do ofício que originou o Processo Administrativo nº 000551-
112/2019;
ADVERTE que o não cumprimento da recomendação acima referida poderá 
importar na adoção de medidas judiciais, inclusive no sentido da apuração 
da responsabilidade dos agentes que, por ação ou omissão, violarem ou 
permitirem a violação dos referidos direitos, nos termos da Lei.
Por fi m, requisita-se aos destinatários, com fulcro no artigo 27, parágrafo 
único, IV, da Lei n. 8.625/1993, e no artigo 55, parágrafo único, IV, da Lei 
Complementar Estadual n°057/2006, resposta por escrito a esta RECO-
MENDAÇÃO no prazo de 30 (trinta) dias.
Belém, 24 de janeiro de 2020.

ELAINE CARVALHO CASTELO BRANCO
3ª Promotora de Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos Ido-
sos,
e de Acidentes de Trabalho da Capital
1 Art. 127, Constituição Federal. O Ministério Público é instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis.
2 Art. 129, Constituição Federal. São funções institucionais do Ministério 
Público: II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promo-
vendo as medidas necessárias a sua garantia;
3 Artigo 27, IV, Lei 8.625/1993. Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer 
a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, 
sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito: Parágrafo único. No exer-
cício das atribuições a que se refere este artigo, cabe ao Ministério Público, 
entre outras providências: promover audiências públicas e emitir relató-
rios, anual e especial, e recomendações dirigidas, assim como resposta 
por escrito.

Protocolo: 519262
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
007/2018-MP/PA
Núm. do Termo aditivo: 1º
Núm. do Termo de Cooperação: 007/2018-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará, a UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARÁ – UFPA e o MOVIMENTO REPÚBLICA DE EMAÚS – EMAÚS.
Objeto e Justifi cativa do Aditamento: Realização de esforços institucionais 
conjuntos e integrados dirigidos ao levantamento de dados estatísticos dos 
índices de letalidade infanto-juvenil nos municípios de Santarém, Altamira, 
Marabá, Belém e Região Metropolitana, bem como para intercâmbio de 
informações sobre o tema e de ações intersetoriais e de articulação com a 
sociedade civil, visando a sensibilização, prevenção à problemática e indi-
cação de políticas públicas adequadas a seu enfrentamento. Prorrogação 
do prazo de vigência.
Data de Assinatura: 29/01/2020.
Vigência do Aditamento: 09/02/2020 a 08/08/2021.
Dotação Orçamentária: -
Ordenador Responsável: Dr. Gilberto Valente Martins.

Protocolo: 519012
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Origem: 1ª Promotoria de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cida-
dania de Icoaraci
Procedimento Administrativo: 001441-131/2017
Data de Prorrogação até: 22/01/2021
Fundamento Legal: Prorrogada a tramitação do presente feito por mais 
1 (um) ano, com fundamento no art. 34 da Resolução nº 007/2019-
CPJ/2019.
Objeto: Tendo por objeto acompanhar e fi scalizar as providências para 
regularizar as defi ciências estruturais apontadas na Análise Técnica nº 
479/2017, do Grupo de Apoio Técnico Interdisciplinar – GATI, na Unidade 
Pedagógica São José.
DARLENE RODRIGUES MOREIRA, 1ª Promotora de Justiça Cível de Defesa 
Comunitária e Cidadania de Icoaraci.

Protocolo: 519246


